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PROCESSO: TC 006916/2018
DECISÃO Nº. 048//2020
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA HORA – PI (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017). 
PREFEITO: FRANCIEUDO DO NASACIMENTO CARVALHO 
ADVOGADA: LUANNA GOMES PORTELA (OAB - PI Nº. 10.959) E OUTRO         
(PROCURAÇÃO À PEÇA 30, FLS. 10). 
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JAYLSON FABIANH LOPES CAMPELO.
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
INGRESSO EXTEMPORÂNEO DA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DE DEZEMBRO. 
1. Envio de documentos fora do prazo em afronta a 
Resolução TCE/PI Nº. 27/2016 e art. 33, II CE/89. 

SUMÁRIO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA HORA (EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017). 
Pela emissão de parecer prévio recomendando a 
Aprovação com Ressalvas. Decisão unânime, 
divergindo do Parecer Ministerial.

Síntese de impropriedade/falha apurada: Insuficiência na arrecadação da Receita Tributária 
ferindo os arts. 11,13 e 50 da LRF. Descumprimento do limite com despesas de pessoal do 
Executivo normatizado no art. 20, II, b, da LC 101/00. Portal da Transparência do Municipal 
desatualizado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a 
informação da III Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração 
Municipal – DFAM, às fls. 01/24 da Peça 23, o contraditório da II Divisão Técnica da 
Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/12 da Peça 
32, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/08 da Peça 34, a 
sustentação oral da Advogada Luanna Gomes Portela (OAB/PI Nº. 10.959), que se 
reportou às falhas apontadas, o voto do Relator Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes 
Campelo, às fls. 01/06 da Peça 39, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira 
Câmara, unânime, divergindo da manifestação do Ministério Público de Contas, pela 
emissão de parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas, com fundamento 
no art. 31, § 2º da Constituição Federal, no art. 32, § 1º da Constituição Estadual do 
Piauí, nos arts. 61 a 63 e 120 da Lei Estadual Nº. 5.888/09 e nos termos do voto do 
Relator. 

Decidiu a Primeira Câmara, também, unânime, pela determinação ao 
gestor para que, no prazo de 30 (trinta) dias, comprove que o município está cumprindo 
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o limite de pessoal da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e, em caso de não estar 
cumprindo, que apresente as medidas que adotará para o atingimento do percentual. 

Presentes: Cons. Luciano Nunes Santos (Presidente); Cons. Kleber 
Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, em razão de o Cons. 
Olavo Rebêlo de Carvalho Filho encontrar-se em gozo de férias regulamentares; e Cons. 
Substituto Jackson Nobre Veras. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador 
Márcio André Madeira de Vasconcelos. 

Publique-se e cumpra-se.

Sessão da Primeira Câmara Nº. 04, em Teresina, 03 de março de 2020.

                                    (assinado digitalmente)
                          Cons. Subst. Jaylson Fabianh Lopes Campelo

                                    - Relator -
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